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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

Prezado Senhor,
Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 190ª sessão realizada na data de 03/06/2013, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 
PROCESSO Nº. 62.763/2011 – 34.472/2012   
MATÉRIA: Isenção de ITBI
RECORRENTE (A): HPCG Participações Societárias.
'
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Marcus Vinicius Orlandin Coelho

CONSELHEIRO (A) PRIMEIRA VISTA: Ricardo Alexandre Augusti 
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA PÁDUA DE PAULA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Pedido de Reconsideração.
Insurge-se, tempestivamente, o interessado, em face da r. decisão colegiada (não-unânime) prolatada pelo E. Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, que negou provimento ao recurso interposto, indeferindo o pleito de imunidade de ITBI por ausência de previsão legal. Em suma, reitera os termos da manifestação recursal anterior, argüindo não possuir atividade preponderante de compra e venda de bens imóveis ou direitos, locação ou arrendamento de bens imóveis, por se tratar de uma holding cujo único objetivo seria o de administrar bens móveis e imóveis próprios, bem como participar como acionista ou sócia em outras sociedades. Ainda, requer a aplicação do art. 37, parágrafo 2º do CTN, deferindo-lhe prazo de três anos da constituição da sociedade para averiguação de sua real atividade e, por conseguinte, da hipótese de não incidência constitucional. Ante o exposto, o Conselheiro Relator, Marcus Vinicius, VOTA PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, MANTENDO-SE INABALÁVEL A DECISÃO DO E. CONSELHO DE CONTRIBUINTES ANTERIORMENTE PROLATADA. O Conselheiro de Vista, Ricardo, relata que facilmente poderia a requerente demonstrar suas receitas em todo esse período, o que revelaria sua boa-fé no requerimento, eis que praticamente implementada a condição resolutiva disposta no Código Tributário Nacional. Entretanto, não o fez, permanecendo na limitação de seu interesse em revelar seus rendimentos e atuações. Assim, acompanho o voto do Conselheiro Relator para manter a decisão original deste Conselho e para julgar IMPROCEDENTE o pedido de reconsideração. Aprovado por unanimidade.   
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.
RENATO LEITÃO RONSINI
Presidente
HPCG – Participações Societárias S/A
Av. Duque de Caxias, 332 – Jardim Europa – Cep.: 13.416-270 – Piracicaba – SP


Prezado Senhor,
Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 190ª sessão realizada na data de 03/06/2013, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 
PROCESSO Nº. 55.578/2011    
MATÉRIA: Isenção de IPTU
RECORRENTE (A): PMP 
'
RECORRIDO: Paiaguá Loteamentos S/C LTDA
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): MAYCON MORGADO

CONSELHEIRO (A) PRIMEIRA VISTA: ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA PÁDUA DE PAULA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Recurso Ordinário.
O Conselheiro Relator, Maycon, nega provimento do Recurso Ordinário negando o pedido da parte interessada, Paiaguá Loteamentos S/C Ltda, considerando ausência de fulcro legal e incompatibilidade da pessoa jurídica em questão com a norma do texto do Art. 123, LC 224/2008, bem rejeita os documentos do Sr.º Antonio Aparecido Ribeiro do Prado, por ausência de legitimidade e interesse de agir, pois no caso em tela, não é sujeito de obrigações perante o fisco, acompanhado pelo Conselheiro Renato. O Conselheiro de Vista, André, relata o voto pelo não provimento ao recurso, fundamentando em ausência de fulcro legal e incompatibilidade da pessoa jurídica em questão com a norma do texto do artigo 123, da LC 224/2008, rejeitando, ainda, os documentos apresentados pelo Srº Antonio Aparecido Ribeiro do Prado, por ausência de legitimidade e interesse de agir, por não ser sujeito de obrigações perante o fisco. No caso em tela, não verificou destinação econômica do imóvel para os fins declarados pelos Recorrentes. De outra sorte, patente o abandono da atividade em virtude de inexistência de qualquer comercialização por quase 6 (seis) meses, bem como por não utilizar o mínimo legalmente exigido de 80 % (oitenta por cento) da área aproveitável na atividade. Do exposto, voto pelo improvimento ao recurso, nos termos acima expostos. Aprovado por maioria, acompanhado dos votos dos Conselheiros Rodrigo, Helena, José Silvestre e Andréa. Aprovado por maioria.  
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.
RENATO LEITÃO RONSINI
Presidente
Paiaguá Loteamentos S/C Ltda
Av. Independência, 2581 – Piracicaba – SP 
CEP: 13.416-230
Prezada Senhora,
Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 190ª sessão realizada na data de 03/06/2013, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 
PROCESSOS Nº. 39.067/2009    
MATÉRIA: Isenção de IPTU 
RECORRENTE (A): PMP 
'
RECORRIDO: Eliete Flávia Svicero
CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): Maycon Morgado
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA PÁDUA DE PAULA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE – Pedido de Reconsideração.
A Contribuinte ingressou com pedido de reconsideração (fls. 97) pleiteando sustentação oral, mas não apresentou nenhuma fundamentação no seu pedido capaz de alterar a decisão do plenário deste Egrégio Conselho. Indeferimos a petição de sustentação oral, pois o momento adequado para a manifestação dessa defesa seria durante o Recurso Ordinário. No mérito, também indeferimos o seu pleito, mantendo a decisão proferida pelo Conselho de Contribuintes, pelo não provimento. Aprovado por unanimidade.  
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.
RENATO LEITÃO RONSINI
Presidente
Eliete Flávia Svicero
Rua XV de Novembro, 530 – Apto. 91 – Centro – 13.400-370 – Piracicaba – SP
Prezado Senhor,
Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 190ª sessão realizada na data de 03/06/2013, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 
PROCESSO Nº. 4.731/2011    
MATÉRIA: Remissão de Débitos 2001 à 2010
RECORRENTE (A): PMP 
'
RECORRIDO: Edilberto Alvaro Polisel

CONSELHEIRO (A) RELATOR (A): ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, ANDRÉA PÁDUA DE PAULA, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MAYCON MORGADO e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).

DECISÃO: DPPM – DADO PROVIMENTO PARCIAL POR MAIORIA – Recurso Ordinário.
O Recorrente pleiteou remissão do crédito referente a Taxa de Licença de Comércio Ambulante e Taxa de Ocupação de Solo, dos exercícios de 1991 à 2010. Em instância ordinária o pedido foi indeferido, por ter o Recorrente se negado a comparecer para entrevista e avaliação, alegando desinteresse pela situação. Apresentou o Recorrente novo pedido de remissão, informando não ter sido notificado, tendo informado seu endereço. Este novo pedido foi objeto de avaliação pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social em 13/10/2011, que verificou tratar-se de pessoa que apresenta precária situação econômica e financeira (fls. 18). Remetido os autos à Secretaria Municipal de Finanças, esta não conheceu do pedido e deixou de apreciar o seu mérito, alegando ter ocorrido o julgamento em primeira instância. Do exposto, voto pelo PARCIAL PROVIMENTO ao recurso ordinário, deferindo ao Recorrente a remissão dos créditos tributários pleiteados, limitando ao período de 1991 a 2001 e 2009 a 2010, conforme relatório do SIAT, nos termos do voto que passa a fazer parte integralmente deste dispositivo, com voto contrário do Conselheiro Ricardo. Aprovado por maioria.  
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contrarrazões pela parte interessada.
RENATO LEITÃO RONSINI
Presidente
Edilberto Alvaro Polisel
Av. São Paulo, 396 - Fundos – Paulicéia – Piracicaba – SP – CEP: 13.400-000
www.conselhocontribuintes.piracicaba.sp.gov.br
Fone: (19) 3403-1112

